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RESUMO: Objetivo: Conhecer o perfil das gestoras de maternidades públicas, identificando 
elementos que possam influenciar no enfrentamento da violência obstétrica. Metodologia: 
Estudo de natureza descritiva, com abordagem qualitativa, realizado em maternidades públicas 
do município de Salvador-BA, com gestoras atuantes em diferentes níveis da gestão 
assistencial. Realizada através de coleta de dados sociodemográficos e analisados por estatística 
descritiva simples, complementada por interpretação qualitativa. Resultados: Participaram 13 
gestoras, majoritariamente mulheres cisgênero (92,3%), pardas (53,8%) e na faixa etária de 40 a 
49 anos (46,2%). Predominaram enfermeiras (53,8%) com especialização (92,3%) e atuação entre 
dois e dez anos na gestão. A maioria ocupava cargos de coordenação (69,2%). Conclusão: Os 
resultados indicam que a composição majoritária feminina, a diversidade etária, a 
predominância de enfermeiras, pardas, e a variabilidade de tempo de experiência constituem 
fatores que podem tanto favorecer quanto limitar a implementação de políticas e práticas 
voltadas ao cuidado humanizado e enfrentamento da violência obstétrica. 

Descritores: Violência obstétrica. Gestão em saúde. Cuidado humanizado. 

ABSTRACT: Objective: To identify the profile of managers of public maternity hospitals, 
highlighting elements that may influence the confrontation of obstetric violence. 
Methodology: A descriptive study with a qualitative approach, conducted in public maternity 
hospitals in the municipality of Salvador, Bahia, Brazil, involving managers working at 
different levels of care management. Data were collected through sociodemographic 
questionnaires and analyzed using simple descriptive statistics, complemented by qualitative 
interpretation. Results: Thirteen managers participated in the study, mostly cisgender women 
(92.3%), of mixed race/brown ethnicity (53.8%), and aged between 40 and 49 years (46.2%). 
Most were nurses (53.8%) with postgraduate specialization (92.3%) and had between two and 
ten years of management experience. The majority held coordination positions (69.2%). 
Conclusion: The findings indicate that the predominantly female composition, age diversity, 
predominance of nurses of mixed race/brown ethnicity, and variability in length of experience 
are factors that may both facilitate and limit the implementation of policies and practices aimed 
at humanized care and the confrontation of obstetric violence. 

Descriptors: Obstetric violence. Health management. Humanized care. 
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INTRODUÇÃO 

A violência obstétrica configura-se como uma violação dos direitos humanos e um 

problema persistente de saúde pública que compromete a qualidade da atenção materna e os 

desfechos físicos e psíquicos das mulheres. Ela engloba práticas que vão desde o desrespeito e 

coação até intervenções desnecessárias, omissão e negligência. Estudos recentes têm mapeado 

tanto a extensão do fenômeno quanto os fatores de proteção para reduzi-lo, apontando para a 

necessidade de abordagens que incluam mudanças clínicas, educacionais e de gestão (Leite et 

al., 2024; Yalley et al., 2024). 

No contexto das maternidades públicas, as gestoras ocupam papeis estratégicos na 

prevenção e no enfrentamento da violência obstétrica. A literatura recente demonstra que 

intervenções organizacionais podem reduzir práticas abusivas e fortalecer cuidados respeitosos. 

Porém, a efetividade dessas ações está condicionada não apenas às políticas formais, mas às 

capacidades, valores e trajetórias das pessoas que ocupam posições de gestão (Azevedo et al., 

2023). 

Dessa forma, o conceito de perfil da gestora ganha relevância como constructo analítico: 

ele abarca escolaridade, formação específica e experiência em serviços (tempo). Pesquisas com 

gestores de serviços de atenção materna indicam variação na prontidão para prevenir a violência 

obstétrica e na capacidade de traduzir políticas em práticas locais, variáveis que se relacionam 

com fatores individuais (conhecimento, atitudes), institucionais (recursos) e contextuais 

(pressões por produtividade) (Collins et al., 2025; Olajide e Duma, 2024). 

Apesar do reconhecimento crescente da importância da gestão, observa-se uma lacuna 

no conhecimento sobre como atributos específicos do perfil das gestoras influenciam as decisões 

e rotinas que impactam a ocorrência ou prevenção da violência obstétrica. No Brasil, revisões e 

estudos recentes ressaltam a necessidade de investigar determinantes institucionais e de 

governança que perpetuam a violência. A compreensão detalhada do perfil das gestoras torna-

se, portanto, um substrato essencial para desenhar intervenções de gestão mais sensíveis e 

efetivas (Núcleo de Pesquisa em Gênero, Raça e Etnia – NUPEGRE/EMERJ, 2024). 

Este panorama justifica a condução do presente estudo, que ao combinar descrições 

sociodemográficas e profissionais das gestoras, espera-se identificar fatores que podem facilitar 

ou criar barreiras à implementação de cuidados respeitosos. Os achados poderão subsidiar 

recomendações para políticas institucionais (capacitação, indicadores, fluxos de 
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responsabilização), programas de desenvolvimento de lideranças e iniciativas de governança 

que promovam ambientes de cuidado mais humanizados. 

Em síntese, a análise do perfil das gestoras não é um exercício meramente biográfico: 

trata-se de mapear como idade, formação profissional, cargo de gestão ocupado e tempo de 

experiência no cargo podem se articular com estruturas institucionais para produzir, ou 

prevenir, episódios de violência obstétrica. Investigar essa interação fornece evidências potentes 

para reconfigurar processos decisórios e promover modelos de atenção obstétrica que assegurem 

dignidade, autonomia e segurança às mulheres. Diante disso, o estudo teve como objetivo: 

Conhecer o perfil das gestoras de maternidades públicas, identificando elementos que possam 

influenciar no enfrentamento da violência obstétrica. 

No campo da gestão em saúde, a compreensão do papel exercido pelas gestoras pode ser 

aprofundada à luz da teoria de Henry Mintzberg, que concebe a gestão como um conjunto de 

papéis organizados em dimensões interpessoais, informacionais e decisórias. Para o autor, o 

trabalho gerencial extrapola funções normativas e formais, sendo fortemente marcado por 

interações sociais, fluxos informacionais e decisões tomadas em contextos de pressão e 

ambiguidade (Mintzberg, 1989).  

Essa abordagem permite analisar a gestão das maternidades públicas não apenas como 

espaço administrativo, mas como locus estratégico onde se reproduzem ou se enfrentam práticas 

institucionais que impactam diretamente o cuidado obstétrico. Ao incorporar essa perspectiva, 

o presente estudo amplia a análise sobre a violência obstétrica, situando-a também como 

expressão das dinâmicas organizacionais e dos modos de gestão que estruturam a atenção ao 

parto no SUS. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de natureza descritiva, com abordagem qualitativa, realizado em 

maternidades públicas do município de Salvador-BA. Participaram da pesquisa gestoras que 

atuavam nas referidas instituições, especificamente aquelas responsáveis pela gestão da 

assistência direta às gestantes, parturientes e puérperas, abrangendo as áreas de coordenação do 

bloco cirúrgico, enfermaria, alojamento conjunto, ambulatório, pronto atendimento, serviços de 

psicologia e assistência social, gerentes e diretora. 

Foram adotados como critérios de inclusão exercer funções diretamente relacionadas à 

gestão da assistência nos setores supracitados. Por outro lado, foram excluídas aquelas que 
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estavam na função por período inferior a seis meses; que se encontravam afastadas das 

atividades por motivo de doença no período da coleta; que não dispunham de tempo para 

participar da entrevista; ou que se ausentaram de forma consecutiva em duas oportunidades 

agendadas, sem justificativa. O tamanho da amostra correspondeu ao total de gestoras em 

exercício nas maternidades durante o período da coleta de dados, sendo incluídas todas aquelas 

que atenderam aos critérios de elegibilidade estabelecidos. 

A coleta de dados ocorreu no primeiro semestre de 2025, em turnos e horários 

previamente combinados com as participantes. Para tanto, realizaram-se entrevistas orientadas 

por formulário semiestruturado, após assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. O processo de coleta incluiu ainda o preenchimento de um questionário de 

caracterização das profissionais, contemplando perguntas abertas e fechadas destinadas ao 

registro de informações sociodemográficas.  Ressalta-se que os resultados analisados neste 

artigo referem-se exclusivamente às informações obtidas a partir desses questionários 

sociodemográficos. 

Os dados obtidos foram organizados em planilha eletrônica e analisados por estatística 

descritiva simples, com o intuito de traçar o perfil sociodemográfico e profissional das 

participantes. As informações foram agrupadas em categorias, possibilitando uma leitura 

interpretativa dos achados à luz dos objetivos do estudo. 

A estatística descritiva simples foi utilizada como ferramenta de apoio à caracterização 

da amostra, permitindo a organização e a síntese dos dados coletados, sem pretensão de 

generalização. Foram empregadas medidas de frequência absoluta e relativa (números e 

proporções) para descrever o conjunto de participantes. 

 Embora a análise dos dados tenha se apoiado em procedimento quantitativo básico, a 

interpretação manteve enfoque qualitativo, buscando compreender o significado e as possíveis 

implicações dos atributos individuais e profissionais das gestoras para a gestão do 

enfrentamento da violência obstétrica. Dessa forma, os resultados numéricos foram discutidos 

de modo interpretativo, articulando-se ao contexto institucional das maternidades estudadas e 

com as evidências científicas. 

Este artigo constitui um recorte de uma dissertação de mestrado intitulada: “Violência 

obstétrica: papel de gestoras no enfrentamento do fenômeno”, que constituiu-se em um subprojeto 

vinculado ao projeto matriz intitulado: Condições de saúde de mulheres no município de Salvador-

Bahia, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal da Bahia – UFBA, 
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sob Parecer nº 4.815.870 e CAAE: 26469119.4.0000.5531. Todas as etapas da pesquisa foram 

conduzidas em consonância com as diretrizes das Resoluções 466/12 e 674/22, do Conselho 

Nacional de Saúde, que regulamentam a realização de pesquisas envolvendo seres humanos no 

Brasil. 

RESULTADOS 

Durante a coleta, identificaram-se 19 gestoras em exercício nas maternidades. Dessas, 

seis foram excluídas por não atenderem aos critérios de elegibilidade estabelecidos. A amostra 

final do estudo foi composta por 13 gestoras atuantes em diferentes instâncias da gestão em 

saúde, com vínculo direto à assistência obstétrica. A composição final da amostra sofreu 

influência da substituição frequente de profissionais nos cargos de gestão em uma das 

maternidades pesquisadas. A Tabela 1 apresenta as características sociodemográficas e 

profissionais das gestoras entrevistadas. 

Tabela 1: Características sociodemográficas e profissionais das gestoras entrevistadas 
Características N (%) 

Faixa etária 
  40 a 49 anos 
  50 anos ou mais 
  30 a 39 anos 

  
6 
4 
3 

  
46,2 
30,8 
23,1 

Formação profissional 
  Enfermeira 
  Médica 
  Assistente social 

  
7 
4 
2 

  
53,8 
30,8 
15,4 

Tempo no cargo de gestão 
  6 meses a < 2 anos 
  2 a < 5 anos 
  5 a < 10 anos 
  Mais de 10 anos 

  
3 
4 
4 
2 

  
23,1 
30,8 
30,8 
14,4 

Identidade de gênero 
  Mulher cisgênero 
  Não deseja responder 

  
12 
1 

  
92,3 
7,7 

Raça/cor 
  Branca 
  Preta 
  Parda 

  
5 
1 
7  

 
38,5 
7,7 
53,8 

Especialização 
  Gestão 
  Outras áreas 

 
3 
10 

 
23,1 
76,9 

Maior titulação acadêmica 
  Especialização 
  Mestrado 

 
12 
1  

 
92,3 
7,7 

Cargo de gestão ocupado 
  Coordenação 
  Direção 
  Gerencia 

 
9 
2 
2 

 
69,2 
15,4 
15,4 

   

 Fonte: Questionário respondido pelas gestoras 
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DISCUSSÃO 

A predominância de gestoras mulheres neste estudo (92,3%) é um dado significativo e 

reflete, em parte, a composição majoritariamente feminina da força de trabalho na área da saúde, 

especialmente na enfermagem e em serviços de atenção obstétrica. Este dado, à primeira vista, 

pode ser interpretado como um avanço em termos de representatividade feminina em espaços 

historicamente ocupados por homens, especialmente em níveis de coordenação e tomada de 

decisão na saúde pública. 

Contudo, sob uma perspectiva político-crítica, é necessário problematizar tal 

configuração. Como evidenciado por um estudo recente com parteiras em posições de liderança 

na Nigéria, mulheres gestoras podem trazer perspectivas mais sensíveis e empáticas sobre as 

necessidades das pacientes, sobretudo em um campo tão marcado por experiências de gênero 

como a obstetrícia. Além disso, gestoras mulheres podem estar mais inclinadas a defender 

pautas como o parto humanizado, combate à violência obstétrica e autonomia da gestante 

(Olajide et al., 2025). 

Porém, a presença feminina pode não garantir transformação estrutural, não pode ser 

automaticamente associada à adoção de práticas mais humanizadas ou feministas, tampouco à 

erradicação de práticas de violência obstétrica. Como demonstrado neste estudo da Nigéria, a 

ocupação de cargos por mulheres não assegura, por si só, rupturas com modelos autoritários, 

biomédicos ou tecnocráticos de gestão e cuidado. 

Em contextos brasileiros, relatos de estudos qualitativos indicam que, em muitos casos, 

gestoras mulheres reproduzem normas institucionais e lógicas de poder centradas na 

medicalização do parto e no controle do corpo da mulher, o que sugere que as estruturas 

institucionais permanecem hegemônicas, independentemente do gênero da liderança. Em 

outras palavras, o exercício da função de gestão por mulheres, sem autonomia decisória e sem 

compromisso político com os direitos reprodutivos, pode resultar na manutenção de situações 

violentas, travestido de sensibilidade de gênero (Batista et al., 2018). 

Portanto, os dados sugerem que a predominância de gestoras mulheres nas maternidades 

precisa ser analisada com cuidado, reconhecendo seus avanços simbólicos, mas também seus 

limites políticos. É fundamental deslocar o foco do "quem ocupa o cargo" para o "como se exerce 

o poder" e "com que orientação política". Tal abordagem é crucial para compreender os desafios 

na efetivação de políticas públicas comprometidas com a equidade de gênero e o enfrentamento 

da violência obstétrica. 
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No tocante à raça/cor, observou-se que 38,5% das gestoras se autodeclararam brancas, 

53,8% pardas e 7,7% pretas. Essa distribuição demonstra uma predominância de mulheres pardas 

e brancas em cargos de gestão, com sub-representação de gestoras pretas. A literatura recente 

reforça que a interseccionalidade entre gênero e raça é um fator determinante na ocupação de 

cargos de poder na saúde. Mulheres negras, em especial, enfrentam mais obstáculos para 

ascender hierarquicamente, o que reflete a persistência de desigualdades institucionais 

(Ferreira; Santos, 2022). 

Essa configuração assume especial relevância no contexto da violência obstétrica. 

Estudos mostram que mulheres negras ou de grupos raciais minoritários têm maiores chances 

de sofrer desrespeito, tratamento coercitivo, menos apoio no parto e pior comunicação com 

equipes de saúde, fatores centrais da violência obstétrica (Miranda et al., 2025). 

Portanto, a sub-representação de gestoras pretas no cargo de decisão em maternidades 

pode implicar que menos mulheres com vivências e sensibilidades necessárias para enfrentar 

essas desigualdades raciais estruturais estejam em posições para atuar em políticas, protocolos 

e práticas que reduzam a violência obstétrica. A atuação de liderança que leve em conta raça, 

poder, autonomia e redes de cuidado é condição para a transformação institucional. Esse achado 

aponta para a necessidade de políticas afirmativas e de equidade racial também nos espaços de 

gestão em saúde. 

Quanto à faixa etária, a maioria das gestoras se encontra entre 40 e 49 anos (46,2%), 

seguida pelas faixas de 50 anos ou mais (30,8%) e 30 a 39 anos (23,1%). A presença da gestora 

mais jovem com 35 anos e da mais velha com 71 anos indica uma amplitude etária bastante 

ampla, abrangendo desde profissionais em início ou meio de carreira, até gestoras com longa 

experiência no campo da saúde. 

Essa distribuição etária sugere que o grupo de gestoras possui uma maturidade 

profissional significativa, fator que pode influenciar positivamente na compreensão das 

dinâmicas complexas da violência obstétrica e na capacidade de promover mudanças 

institucionais. Por outro lado, a menor presença de gestoras na faixa dos 30 a 39 anos pode 

indicar desafios no acesso ou na ascensão a cargos de gestão para profissionais mais jovens. O 

que pode impactar a introdução de perspectivas inovadoras e práticas mais contemporâneas de 

humanização e direitos reprodutivos. Ainda assim, a diversidade etária permite um intercâmbio 

potencialmente rico entre experiências tradicionais e renovação de práticas. 
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Em relação à formação profissional da amostra, observa-se predominância de 

enfermeiras (53,8%), seguidas por médicas (30,8%) e assistentes sociais (15,4%), evidenciando a 

diversidade de categorias profissionais na ocupação de cargos estratégicos de gestão. As funções 

exercidas variam entre coordenação de setores assistenciais (como ambulatório, bloco obstétrico 

e alojamento conjunto), gerência de equipes e direção institucional, abrangendo diferentes 

níveis da estrutura organizacional. 

A presença majoritária de enfermeiras em cargos de gestão nas maternidades pode ser 

vista como um reconhecimento político e institucional do papel da enfermagem na organização 

do cuidado perinatal. No entanto, isso não é sinônimo de rompimento do modelo hegemônico. 

Muitas vezes, essas enfermeiras gestoras atuam sob forte pressão institucional, médica e 

gerencial, o que limita sua autonomia e capacidade de promover mudanças estruturais. Como 

apontado por Ferreira et al., (2024), politicamente, há um fenômeno importante: a enfermagem 

ocupa espaços de responsabilidade, mas nem sempre de poder decisório real. 

A enfermagem tem ganhado destaque quanto a gestão de instituições de saúde, uma vez 

que a gestão em enfermagem qualificada exerce um papel determinante na qualidade do 

processo do cuidado, não só à paciente, mas também na qualidade de trabalho da equipe, ou seja, 

uma enfermeira ao exercer seu trabalho com qualidade e competências próprias de uma gestora, 

tende a alavancar a qualidade do serviço prestado à comunidade, família, paciente e equipe 

profissional (Caldeira et al., 2023). 

Por fim, o predomínio de enfermeiras na gestão de maternidades representa um avanço 

na visibilidade e valorização da profissão, mas também evidencia contradições importantes: são 

mulheres em um sistema ainda patriarcal; são profissionais do cuidado em um sistema ainda 

biomédico e tecnocrático e, estão na liderança, mas frequentemente com poder limitado. 

Portanto, novamente, é necessário analisar não apenas quem ocupa os cargos, mas com que 

poder, com quais condições institucionais e com quais margens de autonomia. 

No que se refere à titulação acadêmica máxima, 92,3 % possuem especialização e apenas 

7,7 % possui mestrado. Esse dado reforça que, embora o grupo tenha formação avançada, há 

pouca progressão para níveis mais altos de qualificação acadêmica. Pesquisas internacionais 

indicam que a titulação de mestrado ou doutorado está associada à liderança eficaz na área da 

saúde (Teame et al., 2022). Assim, embora a predominância de gestoras com especialização 

represente um avanço educacional importante, o fato de apenas uma das treze participantes 
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possuir titulação de mestrado (7,7 %) evidencia uma limitação significativa para o 

fortalecimento de lideranças transformadoras.  

A formação em nível de mestrado ou doutorado é essencial para ampliar a capacidade 

crítica e a influência política dessas gestoras na formulação e implementação de políticas 

voltadas à humanização do parto e ao enfrentamento da violência obstétrica. 

Contudo, os dados revelam que apenas 23,1 % possuem especialização em gestão, 

enquanto 76,9 % são formadas em outras áreas, o que sugere lacunas na formação gerencial. 

Estudos recentes enfatizam que a formação/treinamentos em gestão é essencial para a 

consolidação de práticas organizacionais (Giovanelli et al., 2024). Essa carência em formação 

específica em gestão pode impactar diretamente a autonomia das gestoras e sua capacidade de 

liderar mudanças institucionais de forma estratégica. 

Na esfera do cuidado obstétrico, o enfrentamento da violência obstétrica exige mais que 

protocolos: requer liderança que saiba gerir equipes, modificar processos, promover cultura 

institucional centrada no respeito à autonomia da gestante, supervisionar indicadores de 

violência e incentivar práticas de cuidado humanizado (Yalley et al., 2024). 

Sendo assim, a lacuna de formação em gestão entre a maioria das gestoras pode 

comprometer a implementação das transformações institucionais necessárias para prevenção e 

combate à violência obstétrica. Não basta estar no cargo, é preciso competência gerencial para 

promover a mudança. 

Quanto ao cargo de gestão ocupado, 69,2 % atuam em cargos de coordenação, 15,4 % em 

direção e 15,4 % em gerência. Essa distribuição demonstra uma concentração de mulheres em 

cargos intermediários, com menor representatividade em posições de maior poder decisório. 

Pesquisas recentes sobre liderança feminina em saúde mostram que mulheres tendem a se 

concentrar em cargos de coordenação ou supervisão, com menor presença nos níveis 

estratégicos, o que reflete desigualdades estruturais de gênero (Women in Global Health, 2023). 

No âmbito da violência obstétrica, essa estrutura de poder importa: são os níveis 

estratégicos e de gerência que definem políticas institucionais, orçamentos, treinamentos, 

monitoramento de indicadores e cultura organizacional, elementos essenciais para prevenir e 

enfrentar a violência obstétrica.  

Sem presença feminina qualificada nesses níveis, as propostas de cuidado respeitoso e 

equitativo podem não receber prioridade ou recursos adequados. Por exemplo, a declaração da 

American College of Obstetricians and Gynecologists (ACOG) em 2024 alerta que as 
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desigualdades raciais e étnicas em obstetrícia são uma crise de saúde pública e requerem 

mudança estrutural e de liderança para serem reduzidas (American College of Obstetricians 

and Gynecologists, 2024). 

Diante disso, a predominância em coordenação, com pouca ascendência à direção ou 

gerência, pode limitar a capacidade institucional de enfrentar de forma integrada a violência 

obstétrica, ressaltando que “quem ocupa o cargo” pode ser menos determinante do que “o nível 

de decisão e autonomia que o cargo permite”. 

Quanto ao tempo de experiência na função atual, destaca-se a concentração entre 6 meses 

a menos de 2 anos (23,1%), 2 a menos de 5 anos (30,8%), seguida por 5 a menos de 10 anos (30,8%), 

e mais de 10 anos (14,4%). Esse perfil aponta para uma mescla entre gestoras mais experientes e 

outras em processo de consolidação em cargos de liderança. Essa composição revela uma 

amostra com significativa vivência na gestão em saúde obstétrica, com potencial para oferecer 

contribuições analíticas sobre os desafios e estratégias no enfrentamento da violência obstétrica. 

Os achados deste estudo dialogam com a teoria de Henry Mintzberg ao evidenciar que 

o exercício da gestão nas maternidades públicas ocorre em um contexto de múltiplas demandas, 

restrições institucionais e relações de poder, nas quais as gestoras assumem papéis que vão além 

da execução técnica de funções administrativas.  

Conforme Mintzberg, o trabalho gerencial é atravessado por papéis interpessoais, como 

liderança e articulação; informacionais, como mediação e difusão de informações; e decisórios, 

relacionados à alocação de recursos e resolução de conflitos (Mintzberg, 1989). Nesse sentido, 

mesmo quando há presença feminina na gestão, a limitada autonomia decisória, a sobrecarga de 

responsabilidades e a rigidez das estruturas organizacionais podem restringir a capacidade das 

gestoras de promover mudanças efetivas nos modelos de atenção ao parto. 

Essa leitura contribui para compreender que a persistência da violência obstétrica não 

pode ser atribuída exclusivamente a atitudes individuais, mas deve ser analisada como resultado 

de arranjos organizacionais e de modelos de gestão que condicionam práticas, decisões e 

prioridades institucionais. Assim, à luz de Mintzberg, o enfrentamento da violência obstétrica 

demanda não apenas sensibilização ética, mas transformações na lógica gerencial, com 

fortalecimento do poder decisório, da comunicação institucional e da capacidade estratégica das 

lideranças nas maternidades públicas. 
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CONCLUSÃO 

O estudo evidenciou que o perfil das gestoras de maternidades públicas é composto 

majoritariamente por mulheres cisgênero, pardas, com formação em enfermagem e 

especialização lato sensu, ocupando predominantemente cargos de coordenação. Essa 

configuração reflete o protagonismo feminino na saúde e o reconhecimento técnico da 

enfermagem, mas também revela a permanência de desigualdades estruturais de gênero e raça 

na ocupação dos níveis estratégicos de decisão. 

Constatou-se que, embora a presença de mulheres na gestão represente um avanço 

simbólico, sua efetividade no enfrentamento da violência obstétrica depende de autonomia 

institucional, capacitação gerencial e compromisso político com os direitos reprodutivos e a 

humanização do parto. As lacunas de formação em gestão, aliadas à concentração de cargos 

intermediários, podem limitar o alcance transformador dessas lideranças. 

Os achados reforçam a urgência de políticas que fortaleçam a equidade racial e de gênero 

na gestão em saúde, bem como programas de formação continuada voltados à liderança 

transformadora e à governança humanizada. Compreender o perfil das gestoras é um passo 

essencial para redesenhar práticas institucionais capazes de prevenir a violência obstétrica e 

consolidar modelos de cuidado centrados na dignidade e autonomia das mulheres. 

Entre as principais limitações, destaca-se o tamanho reduzido da amostra, restrita a 13 

gestoras de maternidades públicas de uma única capital, o que limita a generalização dos 

resultados para outros contextos regionais e institucionais.  

Em termos de contribuições, o estudo amplia a compreensão sobre como características 

individuais (gênero, raça, formação e experiência) podem se articular com estruturas 

institucionais que moldam as práticas de gestão. Ao integrar a discussão sobre gênero, raça e 

poder na saúde, oferece subsídios para políticas de desenvolvimento de lideranças femininas, 

equidade racial e fortalecimento da governança em maternidades públicas. Os resultados podem 

orientar gestores, formuladores de políticas e instituições formadoras na construção de 

estratégias de capacitação, monitoramento e avaliação voltadas à humanização da assistência 

obstétrica. 

Por fim, recomenda-se que estudos futuros incorporem abordagens qualitativas 

complementares, como entrevistas e observação de campo, para explorar com maior 

profundidade as relações entre perfil, práticas de gestão e efetividade das estratégias de 

enfrentamento. Estudos comparativos entre diferentes regiões e contextos assistenciais, bem 
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como investigações longitudinais, poderiam ampliar a compreensão sobre como experiências, 

formação e tempo de atuação influenciam o enfrentamento da violência obstétrica por gestores 

de saúde. 

Sugere-se também, que futuras pesquisas explorem, de maneira aprofundada, as 

barreiras que ainda limitam a ascensão das mulheres a cargos estratégicos de maior hierarquia, 

mesmo diante dos seus elevados níveis de escolaridade em comparação aos homens. Também 

se recomenda investigar a importância da representatividade feminina em posições de gestão, 

especialmente na gestão do cuidado direcionado às mulheres, considerando como a presença 

dessas lideranças pode influenciar práticas, decisões e resultados na atenção obstétrica. 
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